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PREFÁCIO 


			No atual contexto sociopolítico vivido no nosso país, as tentativas de interdição do pensamento crítico e de desqualificação de toda e qualquer prática educativa humanizadora, que se nutra dos sonhos possíveis de libertação, constituem-se razões para intensificar as resistências que, orgânica e culturalmente, o povo brasileiro tem produzido com sua capacidade de inteligir, de criar, de lutar por liberdade, para Ser Mais. 


			Nesse horizonte, o livro do Prof. Dr. Eliesér Toretta Zen, Filosofia, práxis e formação humana no Proeja, fruto de sua pesquisa de doutoramento, apresenta-se às leitoras e leitores como uma ferramenta de compreensão do fazer de uma política pública, como resistência. Volta-se para explicitar na voz de estudantes e professores algumas práticas na formação do pensamento crítico e da formação humana de trabalhadoras e trabalhadores no âmbito do ensino médio com jovens e adultos no Proeja, do Ifes, campus Vitória, no Brasil. 


			Implantado num contexto de avanços e conquistas das políticas sociais, nos marcos do capitalismo, o Proeja emerge como resultado de tensões e disputas no âmbito das lutas sociais gestadas no processo de redemocratização. De dentro de suas contradições, como programa de inclusão social, o Proeja buscou romper com “um projeto educacional claramente conservador e dualista que separava de um lado a formação profissional e de outro a formação humanística, além de trazer em seu bojo uma concepção de educação de caráter mercantilista”.1 Mesmo não tendo se efetivado em nível nacional como uma política pública perene de formação dos trabalhadores, o Proeja segue desafiando a lógica da Rede Federal, no caso específico do Ifes, campus Vitória, ao prosseguir com a oferta da EJA de forma orgânica na instituição. 


			Esse tem sido um duplo desafio que confronta a cultura elitista da escola no sentido de garantir as condições de permanência e conclusão de uma parcela de sujeitos das classes populares, ao mesmo tempo que busca tornar efetiva a oferta da EJA integrada à formação profissional, com qualidade, na perspectiva da formação humana integral.


			Envolto em suas imbricações formativas como um estudioso e professor de Filosofia, o autor busca neste livro compartilhar a investigação sobre o tipo de práxis filosófica desenvolvida em uma turma do curso de Segurança do Trabalho no Proeja do Ifes Vitória. Sua inquietação principal era saber quais as possibilidades dessa práxis se configurar como espaço e tempo de desenvolvimento da formação humana omnilateral de estudantes e professores. 


			Com esse intento, Zen trata a filosofia não como restrita a um conteúdo disciplinar específico, que deve ser extinto do currículo, como quer a mentalidade do conservadorismo, em função das temidas inculcações ideológicas. Ele assume a filosofia como uma atitude de reflexão, uma premissa que fundamenta o pensar e o fazer da filosofia, o aprender a perguntar sobre si e sobre a realidade circundante e suas possibilidades de transformação e emancipação humana.


			Ao se voltar para o estudo da práxis filosófica no Proeja, com estudantes e professores de uma turma do curso de Segurança do Trabalho, Zen problematiza a práxis aí exercitada. A proposta de formação humana integral preconizada, com ênfase no currículo integrado, passa a ser objeto da investigação, a partir de suas dimensões organizadoras: o trabalho, a cultura, a ciência e a tecnologia, sendo essas dimensões consideradas fundamentais para a “formação humana omnilateral”2, com base no materialismo histórico-dialético. 


			Prosseguindo nessa busca, o autor desenvolve de forma detida no segundo capítulo uma rigorosa e densa discussão da fundamentação teórica que sustenta o caminho de sua investigação tendo em mente a hipótese que busca comprovar: de que “a práxis filosófica se constitui em elemento integrador entre os diferentes componentes curriculares na turma pesquisada materializando-se no convite à transformação da realidade social e pessoal dos sujeitos envolvidos”.3 


			Uma das principais contribuições do autor remete-nos aos diálogos que exercita entre os pensadores da práxis: Marx e Engels, Gramsci e Freire. Nessa interlocução, busca aprofundar algumas categorias presentes no pensamento desses filósofos, fundamentais para problematizar a formação humana, e que são por ele aprofundadas. Ainda no propósito de diálogo, aproximações e diferenças são também pautadas entre esses pensadores, sem perder de vista as apropriações dos contextos em que suas práxis foram exercitadas.


			A esse ponto, há um convite explícito para imersão numa leitura que permite adentrar os sentidos de várias categorias: trabalho, alienação e emancipação humana em Marx e Engels; bem como a concepção original de formação humana que inauguram, fundada no trabalho na sua dimensão ontológica. A abordagem da escola unitária e da formação humana omnilateral em Gramsci, sobre as quais Zen se debruça, busca aprofundar várias questões: a sua concepção de Estado como um campo de disputa “teórico-política em torno de projetos distintos de sociedade e educação”;4 a finalidade da escola unitária voltada para a formação “de um novo tipo de intelectual, ao mesmo tempo técnico e político, especialista e dirigente”,5 e sua defesa da indissociabilidade da formação para o trabalho manual e intelectual.


			As categorias práxis, conscientização e humanização em Freire, são abordadas igualmente, de forma detida, pelo autor. As influências das formulações de Marx e Gramsci no pensamento de Freire são por ele demarcadas, ressaltando no construto freiriano de práxis suas conexões com a categoria trabalho tal como concebida por Marx e Gramsci. O que torna próprio na “práxis filosófico educativa” de Freire é a sua ênfase nas possibilidades da humanização e desumanização pela educação. Daí a sua não neutralidade, pois ela é sempre um ato político. Emerge assim a proposta de educação libertadora, e sua perspectiva de formação humana omnilateral, voltada para “a realização da vocação ontológica e histórica do ser humano em um processo permanente de humanização”.6


			Ao final, outra contribuição essencial deste livro, como convite à leitura, são os diálogos exercitados entre estudantes, professores e pesquisador, pela mediação da pesquisa participante, que evidenciam de forma bastante contundente as leituras e problematizações da práxis educacional e social, desenvolvidas durante o percurso da pesquisa. A hipótese aventada inicialmente é confirmada em vários depoimentos de estudantes, que animam ao prosseguimento da leitura. Aqui, trazemos apenas um deles, na voz de uma estudante, provocando a curiosidade de quem lê. Para uma das estudantes, foi possível perceber


			A filosofia integrada à sociologia, à história, geografia, à psicologia do trabalho, ao direito, elas trouxeram uma integração de conhecimentos e fomentaram em mim a capacidade de enxergar mais longe, [de forma] mais reflexiva, de compreender o outro e de que forma eu posso contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, mais igualitária.7


			Esse é apenas um dos vários momentos de reflexão em que os sujeitos envolvidos expressaram sua compreensão da realidade ao abordarem as várias questões sociais que foram sendo objeto de estudo e pesquisa, buscando integrar os vários componentes curriculares mediados por uma práxis filosófica. Temas geradores, como “fome”, “pobreza” e “trabalho terceirizado”, “desemprego”, “discriminação da mulher” e “destruição da natureza”, foram problematizados “tendo como horizonte a construção de novas relações sociais”8 como condições de possibilidade do advento de uma práxis educativa que tenha como compromisso ético-político a construção da formação humana integral. 


			Enfim, as problematizações suscitadas pela pesquisa sobre a práxis filosófica no Proeja, e o protagonismo de estudantes e professores evidenciado no processo, convidam você a adentrar a densidade das reflexões produzidas e as contribuições práticas e teóricas que emergem do pensar e do fazer dessa práxis, com uma parcela de jovens e adultos trabalhadores. Oxalá que esta práxis siga sendo reafirmada no cotidiano da instituição e no compromisso com a formação humana integral.


			Edna Castro de Oliveira


			Professora voluntária do Centro de Educação e colaboradora no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo - Ufes.


			





APRESENTAÇÃO 


			Vivenciamos tempos difíceis. A democracia brasileira encontra-se ameaçada por um governo que representa os interesses de setores mais retrógrados da extrema direita e se assenta numa aliança entre os defensores do ultraliberalismo, do anti-intelectualismo e dos fundamentalismos religiosos diversos. O mandatário do cargo mais elevado da república empreende, em nome da austeridade fiscal, ações institucionais para a destruição do Estado Democrático de Direito e, informalmente, comanda uma guerra ideológica por meio das mídias sociais e outros espaços de comunicação, com postagens e declarações que revelam todo o seu preconceito e violência contra os grupos mais vulneráveis da nossa sociedade. São atitudes, ações e declarações machistas, misóginas, homofóbicas e racistas que evidenciam seu despreparo para o cargo, sua falta de decoro e de civilidade para com o povo brasileiro.


			As políticas educacionais que foram engendradas ou potencializadas nos períodos do “Partido dos Trabalhadores” constituem-se como um dos alvos principais dessas duas formas de fazer política na perspectiva bolsonarista. E no âmbito da informalidade, uma das estratégias que estamos experienciando são os ataques às universidades e às escolas públicas e às/aos docentes. São orquestradas, diariamente, pelas mídias sociais, ameaças, perseguições, invasões às instituições educativas, agressões e prisões de professores e professoras em todo o país. 


			Nesse cenário aterrador de assédio à profissão docente, apresentar o livro Filosofia, práxis e formação humana no Proeja, do professor Eliesér Toretta Zen, companheiro de caminhada nas lutas para a construção de uma concepção de escola profissional para os trabalhadores e as trabalhadoras que ultrapassa a visão estreita do mero treinamento, é mais que um alento, é um compromisso ético-político e uma responsabilidade social. O texto trata da política educacional brasileira para a educação de Jovens e Adultos (EJA) e discorre acerca do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) no Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes), campus Vitória.


			No processo da tessitura de sua tese de doutoramento, que deu origem a esta publicação, o professor Zen apropriou-se dos preceitos da pesquisa participante para sua incursão a campo e orientou-se, nas palavras do próprio pesquisador, pelo aporte teórico metodológico do materialismo histórico-dialético, centrando-se na filosofia da práxis e estabelecendo diálogos entre Marx, Gramsci e Freire. Nesse percurso investigativo, exercitou a visão epistemológica que Freire anuncia na relação discência/docência: a “do-discência”, expressão cunhada por esse educador brasileiro ao afirmar que “ensinar, aprender e pesquisar lidam com dois momentos do ciclo gnosiológico: o em que se ensina e se aprende o conhecimento já existente e o que se trabalha a produção do conhecimento ainda não existente”9.


			Não obstante esse rigor ético reflexivo e comprometimento com a educação das classes populares, o autor nos envolve em movimentos tensionados entre o direito à educação dos sujeitos da EJA e as condições concretas de permanência e êxito dos(as) educandos(as) em um centro educacional de excelência reconhecido socialmente; desvela, nos espaços-tempos formativos, as dificuldades de conciliar trabalho-família com a rotina e atividades escolares e o exercício do pensamento crítico de educandos(as) da EJA diante de temáticas e conteúdos disciplinares num curso profissionalizante; e, finalmente, apresenta-nos as possibilidades da filosofia, no movimento da práxis filosófica, em exercer a função integradora nas múltiplas dimensões da construção do currículo integrado tendo em vista a formação humana integral, mote da oferta do Proeja na rede federal.


			É um estudo denso e envolvente, o(a) leitor(a) descobrirá ao passar cada folha, à medida que vai se deixando “tocar” pelo texto e descortinando a complexidade e densidade das reflexões feitas e o engajamento do autor com sua práxis filosófica docente. 


			Boa leitura!


			Maria José de Resende Ferreira 


			Professora e coordenadora do Proeja no Ife, campus Vitória.


			Vitória/ES, 22 de abril de 2019.
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INTRODUÇÃO


			Ao propor10 o estudo da formação humana no âmbito do Proeja, busco revisitar minha história pessoal e profissional em interação com o contexto social em que vivemos. Assim, ao investigar tal temática, queremos fazê-la considerando o contexto atual e os desafios que a realidade social nos apresenta. Desse modo, o tema da formação humana, tendo em vista a construção de uma sociedade justa, solidária e igualitária, não pode receber reflexão adequada sem relacioná-lo à trama das relações sociais e às lutas que se travam no plano estrutural e conjuntural dessas relações. Assim, o contexto atual de destruição dos direitos sociais, de desemprego estrutural, de uma produção que degrada a natureza e o ser humano, a concentração brutal da riqueza e o aumento vertiginoso da pobreza em escala mundial nos desafiam, como educadores, a desenvolver uma práxis transformadora que se contraponha à lógica excludente e destrutiva do sistema capitalista. Decerto, sem a compreensão das determinações estruturais mais amplas e a devida criticidade de estudantes e docentes, fica difícil e até mesmo inviável pensar uma práxis filosófica que tenha como horizonte a formação humana na perspectiva de um mundo para além do capital,11 da utopia, da esperança, da solidariedade, da igualdade e da justiça, valores basilares para a construção de uma nova sociedade e de um processo autêntico de formação humana.


			Além disso, ao buscar investigar a práxis filosófica na formação humana, também retorno à história pessoal, desta vez, profissionalmente. Na condição de professor, desde minha saída do Seminário em 1995, comecei meu trabalho na rede estadual do Espírito Santo como docente de filosofia no ensino médio. Essa experiência como professor foi importante, pois foi a partir daí que tive contato com os estudantes das classes populares, que trabalhavam durante o dia e estudavam no período noturno. Nesse ínterim, também tive a oportunidade de exercer a docência em instituições de ensino superior, lecionando filosofia e sociologia nos cursos de Direito, Administração e Recursos Humanos. Dessa forma, nesta breve introdução, destaco alguns acontecimentos relevantes para o meu ser, com minhas opções e valores. A entrada no Seminário para cursar filosofia e teologia foi um momento importante na minha trajetória. 


			No Seminário pude desenvolver, de forma mais intensa, os valores humanos segundo os quais fui educado, por meio da participação na vida de oração, na comunidade e nos trabalhos pastorais. O curso de filosofia possibilitou-me o contato com eminentes pensadores e correntes filosóficas que ajudaram a abrir meus horizontes e alargar minha compreensão da sociedade e do ser humano. Em busca de uma qualificação contínua e de respostas às questões suscitadas pela prática como professor de filosofia, comecei, em 1998, a fazer uma pós-graduação lato sensu em Educação pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), em parceria com a antiga Escola Técnica Federal do Espírito Santo (Etefes). Em 2003, dando prosseguimento às indagações surgidas de minha experiência ainda como professor de filosofia, agora não somente no ensino médio, mas também no ensino superior, ingressei no Mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Ufes. Durante o curso, pude aprofundar alguns saberes relativos à formação do professor, em especial aos professores do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). O mestrado culminou com a defesa de minha dissertação, em 2006, intitulada Pedagogia da Terra: a formação do professor sem-terra e teve como objetivo analisar o curso de Pedagogia da Terra em seus diferentes espaços-tempos-saberes e sua relação com os princípios da educação no e do campo. 


			No ano de 2005, ingressei no Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo (Cefetes), atualmente Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes), como professor efetivo de filosofia para lecionar no ensino médio. Ao iniciar meu trabalho, nessa nova etapa de minha vida profissional, deparei-me com o Ensino Médio para Jovens e Adultos Trabalhadores (Emjat). Esse curso foi criado em 2001 por um grupo de professores da instituição e teve como finalidade ofertar o ensino médio para jovens e adultos trabalhadores. Assim, o Emjat se diferenciava dos demais cursos de ensino médio que havia na instituição por não apresentar em sua composição curricular o caráter integrado. Somente em 2005, por indução do governo federal, é que o Emjat foi transformado em Programa Nacional de Educação Profissional, integrado à Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), e adquirir uma dimensão de integração. 


			Desse modo, foi a partir de minha inserção profissional que comecei a ser desafiado a pensar a realidade dos jovens e adultos trabalhadores, sua relação com o mundo do trabalho, da ciência e da tecnologia e a integração entre a formação humanística e a formação profissional. Em vista disso, esta pesquisa se investe de um engajamento teórico-político, no sentido de estarmos implicados em nossas práticas, seja pelo caráter de pertencimento à comunidade escolar, como professor do Proeja, pela identidade de professor de filosofia e, por último, mas não menos importante, pela militância na Educação de Jovens e Adultos (EJA) e no Proeja. 


			Assim, à luz das contribuições da filosofia da práxis, problematizamos a práxis filosófica com estudantes e professores de uma turma do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, observando como esta se configurou em um espaço-tempo de formação humana integral desses sujeitos. Em sintonia com o referencial teórico-metodológico da filosofia da práxis, buscamos aliar a teoria com a prática, o “sentir” do elemento popular com o “saber” do elemento intelectual12 por meio da trajetória ético-política de minha atuação como professor do Proeja e de minha participação no grupo de pesquisa interinstitucional Proeja/Capes/Setec/ES e da rede de pesquisa13 constituída pela Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e Universidade de Brasília (UnB), por meio do Observatório da Educação (Obeduc/Capes). 


			Com efeito, em minha participação e atuação junto ao Proeja/Capes/Setec e ao Obeduc/Capes, e como professor de filosofia do Proeja, tenho observado na prática os desafios e contradições que vêm sendo gestados e as possibilidades de produção do conhecimento na confluência dos campos da Educação Profissional e Educação de Jovens e Adultos, no âmbito da formação continuada de professores, deslocando posições, desconstruindo práticas e mobilizando os diferentes atores e agentes da unidade escolar na construção de um projeto pedagógico que possa atender às especificidades dos sujeitos jovens e adultos com vistas a uma formação profissional emancipadora. 


			Nesse sentido, a participação nas ações dos grupos de pesquisas, do Proeja/Capes/Setec e do Obeduc/Capes foi fundamental tanto para o maior aprofundamento do meu percurso formativo como para a problematização e ressignificação de minha prática pedagógica junto aos estudantes do Proeja. Como desdobramentos dessa participação nas ações dos grupos de pesquisas, foram produzidos e publicados artigos e capítulos de livros, bem como trabalhos apresentados em seminários, congressos, encontros, fóruns e outros eventos em nível nacional e internacional.14 Certamente, um dos momentos que considero fundamental nesse percurso formativo consistiu em minha participação na Comissão eleita pelo coletivo dos professores do Ifes, com o objetivo de reformular o projeto pedagógico do curso de Segurança do Trabalho do Proeja. A ideia da integração e o desafio de efetivá-la na prática têm tensionado principalmente os professores da área de formação geral e alguns professores das áreas técnicas na busca dessa integração, o que tem produzido, no interior da escola, movimentos às vezes imperceptíveis na dimensão empírica, num primeiro momento. Porém vêm se revelando como possíveis deslocamentos de ressignificação das relações entre os próprios professores participantes, que passam a ver com outros olhos a perspectiva de acesso, permanência e conclusão do processo formativo por parte dos sujeitos jovens e adultos na instituição.15 


			Ademais, o processo de construção da proposta curricular do Proeja faz parte de um grande trabalho dos profissionais envolvidos com a modalidade da EJA no Ifes-Vitória. Apesar de a Educação de Jovens e Adultos ser uma realidade nova na instituição, ela já tem provocado importantes movimentos em favor da discussão não só do projeto que se pretende construir, mas também do que tem vigorado no ensino técnico federal há cem anos, considerando as variações pelas quais passou a rede ao longo desse tempo. A entrada da modalidade EJA na rede tem provocado embates teórico-práticos em torno dessa proposta de educação, exatamente porque traz no seu bojo o questionamento do sentido atribuído à escolarização e à formação profissional. Como programa que busca integrar a educação básica com a educação profissional e a educação de jovens e adultos, o Proeja tem como meta uma formação que integre as dimensões técnica e humanística do estudante. Nesse contexto é que nos lançamos, a partir desta investigação, a refletir sobre as contribuições, desafios e possibilidades de uma práxis filosófica para a formação humana omnilateral16 no Proeja. 


			Nesta pesquisa, compreendemos a formação humana omnilateral como aquela que “[...] se refere a uma formação humana [integral] oposta à formação unilateral provocada pelo trabalho alienado, pela divisão social do trabalho, pela reificação, pelas relações burguesas estranhadas”.17 Assim, ao abordar o problema de nossa pesquisa, o situamos no contexto mais amplo desenvolvido nesta introdução. Embora o Proeja se caracterize como programa instituído dentro dos marcos do capitalismo, trazendo as características de uma política compensatória, contraditoriamente tem se constituído, por meio da luta social, como possibilidade de integração entre três campos da educação que historicamente estiveram separados: a educação básica, a educação profissional e a educação de jovens e adultos na perspectiva da formação humana integral. Nessa perspectiva crítica, ao questionarmos a dualidade estrutural que tem marcado a história da educação brasileira e a subsunção da educação à lógica do capital, situamos o objeto desta pesquisa. 


			Assim, considerando a realidade contraditória em que o Proeja se situa, pensar uma práxis filosófica na educação profissional na perspectiva da formação humana omnilateral conforme a tradição marxiana e marxista é um grande desafio. É possível torná-la realidade dentro da sociedade capitalista? Com efeito, temos um duplo desafio. Primeiro, afirmar o lugar da EJA e da filosofia na educação profissional; segundo, investigar as possibilidades de uma práxis filosófica no Proeja, em específico no curso de Segurança do Trabalho, que contribua para a formação humana integral de jovens e adultos trabalhadores. Assim, esta pesquisa compreende que a filosofia está para além do componente curricular “Filosofia”, configurando-se como uma práxis filosófica presente no processo de formação humana de estudantes e professores do curso de Segurança do Trabalho. Assim, conforme Saviani, esta pesquisa compreende “[...] que a filosofia não se caracteriza por um conteúdo específico, mas ela é, fundamentalmente, uma atitude; uma atitude que o homem toma perante a realidade. Ao desafio da realidade, o homem responde com a reflexão”,18 ou seja, com sua 
capacidade de pensar e agir sobre a realidade, com uma práxis, ou seja, uma práxis filosófica. Portanto, é a partir desses pressupostos que formulamos o seguinte problema de pesquisa:  qual tem sido a práxis filosófica em uma turma do curso de Segurança do Trabalho e quais as possibilidades de esse campo do saber se configurar como desenvolvimento da formação humana omnilateral de estudantes e professores do Proeja no Ifes-Vitória? Como objetivo geral, buscamos aqui analisar a práxis filosófica de estudantes e professores de uma turma do curso de Segurança do Trabalho a partir do exercício do diálogo crítico como atitude filosófica que integra as dimensões técnica e humanística da formação humana no Proeja. 


			Assim, como forma de cumprir essa meta, propusemo-nos os seguintes objetivos específicos: 1) Aprofundar algumas contribuições do pensamento de Marx, Gramsci e Freire, buscando evidenciar nas interlocuções entre os autores as categorias que nos ajudam a pensar a formação humana omnilateral; 2) Investigar as categorias filosóficas emergentes e as estratégias utilizadas nas aulas dos componentes curriculares de “Direito Aplicado”, “História III”, “Técnicas Didáticas e de Pesquisa”, “Filosofia II”, “Psicologia do Trabalho” e “Sociologia II”, buscando refletir sobre os diálogos que sinalizam para uma compreensão da formação humana integral por parte de estudantes e professores do Proeja; 3) Problematizar a práxis filosófica de estudantes e professores de uma turma do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, procurando evidenciar como esta se configura pelo diálogo como atitude filosófica na promoção da formação humana integral. 


			Em conformidade com os objetivos propostos, assumimos como orientação a seguinte hipótese: partindo do pressuposto da filosofia como atitude, nossa hipótese sinaliza que a práxis filosófica se constitui em elemento integrador entre os diferentes componentes curriculares na turma pesquisada, materializando-se no convite à transformação da realidade social e pessoal dos sujeitos envolvidos. Com essa premissa, defendemos, neste estudo, a premissa de que a práxis filosófica na turma do curso pesquisado se evidenciou como elemento integrador entre diferentes componentes curriculares pelo exercício do diálogo crítico em torno das relações sociais capitalistas e suas implicações na conformação e/ou transformação da realidade pessoal e social. 


			Como convite à leitura deste estudo, importa indicar que este livro está organizado em quatro capítulos, além das considerações finais. Sinalizamos para o leitor que, ao longo do texto, lançamo-nos ao exercício de fazer dialogarem na sua exposição a teoria e a empiria. Cabe destacar também a originalidade do trabalho, pois em nosso estudo não encontramos nenhuma pesquisa que abordasse a práxis filosófica na educação profissional e na Educação de Jovens e Adultos, e nem mesmo no Proeja. Assim, no primeiro capítulo, explicito o aporte teórico-metodológico do estudo, destacando, num primeiro momento, o método da análise de conteúdo como guia para a análise e interpretação dos dados da pesquisa de campo. Exploro o referencial teórico-metodológico da pesquisa e o materialismo histórico-dialético, bem como o universo do estudo e a abordagem metodológica do trabalho de campo, a pesquisa participante. 


			No segundo capítulo, ganha ênfase a problematização da formação humana à luz da filosofia da práxis, mediante cujo aporte busco na filosofia desenvolvida por Marx, Gramsci e Freire os fundamentos teóricos que dão sustentação à concepção de formação humana integral. Procuro levantar e aprofundar algumas categorias presentes no pensamento desses filósofos, que consideramos fundamentais para problematizar a formação humana, tais como: trabalho, alienação e emancipação humana em Marx; escola unitária e formação humana omnilateral em Gramsci; práxis, conscientização e libertação em Freire. Ainda nesse momento procuramos uma aproximação entre esses filósofos por meio de um diálogo entre eles sobre a formação humana no contexto das relações sociais capitalistas.


			Situo, no terceiro capítulo, o processo histórico da Educação de Jovens e Adultos no Brasil e o nascimento do Proeja. Abordo o aspecto legal que fundamenta a EJA, com ênfase na Constituição de 1988, que a define como modalidade da educação básica e supera pelo menos no plano formal o seu caráter compensatório de suplência, garantindo do ponto de vista legal a modalidade como direito público subjetivo. Nesse capítulo, também trazemos uma revisão da produção acadêmica sobre o Proeja entre 2009 e 2015. No quarto capítulo, busco explorar os diálogos produzidos no movimento de inserção na pesquisa de campo à luz do aporte teórico da filosofia da práxis. Para tanto, procuro nas aulas dos componentes curriculares de “Filosofia II”, “História III”, “Sociologia II”, “Direito Aplicado”, “Técnicas Didáticas e de Pesquisa” e “Psicologia do Trabalho” as categorias que nos ajudam a pensar/problematizar o processo de formação humana integral de estudantes de uma turma do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, objeto desta pesquisa.


			





1


			APORTES TEÓRICO-METODOLÓGICOS


			Neste capítulo, temos como objetivo explicitar a natureza do método e da metodologia que serviram de fundamento para a produção, coleta e análise dos dados produzidos no movimento de inserção do pesquisador no campo da pesquisa. Em consonância com o referencial teórico da filosofia da práxis, nossa investigação se fundamenta no materialismo histórico-dialético, perspectiva teórico-metodológica que se caracteriza pela compreensão de que o processo de conhecimento implica a relação dialética “[...] da parte para o todo e do todo para a parte; do fenômeno para a essência e da essência para o fenômeno; da totalidade para a contradição e da contradição para a totalidade; do objeto para o sujeito e do sujeito para o objeto”.19 


			Assim, podem-se verificar alguns elementos constituintes da dialética materialista histórica, tais como: contradição, totalidade,20 aparência e essência, objeto e sujeito. A compreensão de que a realidade é dialética implica reconhecer que essas categorias não têm existência a priori,21 mas emergem a partir do movimento de inserção na realidade da pesquisa. Desse modo, para Lefebvre (1983), a perspectiva metodológica que se funda na filosofia da práxis caracteriza-se por seu direcionamento à objetividade do real; busca conhecimentos dos nexos constitutivos da realidade a ser pesquisada, captando no plano do pensamento as contradições do movimento do objeto; analisa os movimentos e os conflitos presentes nas contradições; considera a realidade como uma totalidade em que as partes estão interconectadas com o todo e o todo com as partes; compreende a provisoriedade de todo conhecimento humano e sua transitoriedade; considera que o processo de conhecer a realidade é histórico e, portanto, inacabado; parte da premissa de que o processo de conhecimento busca superar a aparência fenomênica da realidade em direção à sua essência; admite que o próprio pensamento deve ser transformado no processo da pesquisa, não se convertendo em doutrina ou em camisa de força que obrigue a realidade a se enquadrar em sua teoria. 


			Deveras, a diferença entre aparência e essência22 é fundamental tanto para Marx como para Gramsci e Freire,23 filósofos da práxis, que adotam a perspectiva materialista histórico-dialética como forma de conhecer e transformar a realidade social. Assim, conhecer, para Marx, é ser capaz de ultrapassar a aparência do real, dos fatos, dos fenômenos, da facticidade, da empiria e captar a essência do objeto, suas múltiplas determinações e contradições. Para ele, é indispensável à práxis filosófica um conhecimento profundo do objeto, de sua estrutura e de seu funcionamento.24


			Dessa feita, a filosofia marxiana parte da aparência dos fenômenos em direção à essência. A aparência é a expressão do movimento do real, dos processos que constituem a essência, a estrutura da realidade, e cabe à razão revelar por meio de um movimento abstrato a estrutura, ou seja, as determinações do objeto. Assim, a essência não se manifesta diretamente nos fenômenos, exigindo do pensamento um trabalho para ultrapassar a aparência em busca da essência do real. Eis a tarefa precípua da atividade filosófica, pois se a aparência fenomênica e a essência das coisas coincidissem diretamente, a ciência e a filosofia seriam inúteis.25 Destarte, a tarefa fundamental da filosofia consiste em conhecer a realidade (objeto) para além de seus aspectos fenomênicos, buscando captar e revelar sua essência, a fim de contribuir para sua transformação. 


			Nessa abordagem, não há um conhecimento neutro, porque o próprio pesquisador está inserido, como sujeito, na realidade. O pesquisador, ao pesquisar, quer não apenas conhecer a realidade, mas contribuir para sua transformação, ou seja, deseja a mudança da realidade exterior e a conversão de sua própria realidade de sujeito pensante. Como se pode verificar, a teoria, nessa perspectiva, é o processo pelo qual a filosofia reproduz no plano das ideias o movimento real do objeto a ser pesquisado, o que não significa que essa reprodução tenha uma dimensão mecanicista; pelo contrário, o sujeito tem um caráter ativo nesse processo, o que implica a mobilização dos seus conhecimentos, da sua imaginação e da sua criatividade, elementos fundamentais da subjetividade humana presentes no processo de conhecimento.26 Portanto, para Marx, o processo de conhecimento no materialismo histórico-dialético implica dois movimentos dialéticos entre si: o primeiro consiste na investigação da realidade, buscando conhecer seu movimento interno, sua estrutura, sua essência, para além de suas manifestações fenomênicas; posteriormente, um segundo movimento expõe, por meio do pensamento, o movimento real do objeto, de sua estrutura interna, ou seja, da essência que o constitui. 


			Assim, para Marx,27 deve-se distinguir no processo de conhecimento da realidade dois momentos, a investigação e a exposição. Sendo assim, a investigação deve se “[...] apropriar da matéria [Stoff] em seus detalhes, analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e rastrear seu nexo interno. Somente depois de consumado tal trabalho é que se pode expor adequadamente o movimento real”. Em síntese, a teoria cumpre o papel fundamental de “reproduzir” em categorias os fatos, buscando explicitar as múltiplas determinações (traços constitutivos do movimento do ser dos objetos – Marx, ao estudar a sociedade capitalista, partiu de um objeto específico, a mercadoria) e não a população (que é uma abstração). Efetivamente, para o filósofo alemão, conhecer o real consiste em ultrapassar, ir além de seus aspectos fenomênicos, ou seja, da aparência factual e superficial do mundo das coisas e do mundo social, procurando explicitar os seus aspectos determinantes, a sua estrutura interna, a sua essência.


			1.1 PERSPECTIVA METODOLÓGICA


			A estratégia metodológica assumida neste estudo optou pela pesquisa participante, ou seja, uma pesquisa qualitativa que pressupõe a relação dialética entre qualidade e quantidade como dimensões constitutivas da realidade, que se complementam e interagem dialeticamente.28 Ao buscar compreender as origens da pesquisa participante em sua relação com o materialismo histórico-dialético, Silva29 nos remete à experiência desenvolvida por Marx em 1880, com a aplicação de uma enquete operária como uma das experiências pioneiras de pesquisa participante. Nesse sentido, é o primeiro exemplo na história de uma pesquisa em que o pesquisador, no caso, o próprio Marx, inseriu-se na realidade dos sujeitos pesquisados (trabalhadores ingleses do século XIX), buscando, a partir dessa opção e inserção, contribuir para a elucidação das categorias científicas da ordem burguesa e da transformação das relações sociais capitalistas geradoras das desigualdades sociais e da exploração dos operários. Desse modo, cabe frisar que “Marx opta pela perspectiva histórica dos explorados. [...] toda a sua tarefa intelectual e política assume uma finalidade: alterar e subverter as relações sociais de produção e dominação”.30 


			Portanto, como veremos, ao contrário do modelo de cientificidade do positivismo, em que a dimensão histórica, política e axiológica (ética) é descartada, na pesquisa participante esses componentes fazem parte e são essenciais ao desenvolvimento desta investigação, envolvendo tanto o pesquisador como os sujeitos que fizeram parte desta pesquisa. 


			Por sua vez, Ezpeleta e Rockwell31 apontam a “psicologia social de Kurt Lewin” como a motivadora da pesquisa participante. Para alguns autores, tais como Gajardo,32 Brandão,33 Silva34 e Rosas,35 na América Latina, a pesquisa participante desenvolveu-se primeiramente no âmbito educacional, cujo marco remonta às experiências desenvolvidas por Paulo Freire no Movimento de Cultura Popular (MCP) do Recife, no início da década de 1960, quando se voltou para a alfabetização de adultos. Essas experiências dão origem aos chamados círculos de cultura, que inspiraram o que veio a ser conhecido como “método Paulo Freire”.36 Assim, a partir dos estudos de Freire37 e de Brandão,38 podemos argumentar que a pesquisa participante na América Latina e no Brasil emerge como crítica ao modelo positivista de ciência que preconiza a objetividade e a neutralidade como características fundamentais da atividade científica. Nesse sentido, Saviani39 ajuda a desvendar a falácia e a armadilha do positivismo, que vincula a objetividade à neutralidade; ou seja, para a ciência positivista, só existe a objetividade na ciência caso haja neutralidade. Assim, propomos um trecho um pouco longo, mas que consideramos fundamental, em que Saviani40 desmascara o positivismo:


			Premissa maior: Só existe o saber objetivo se existir a neutralidade; Premissa menor: Ora, existe a neutralidade; Conclusão: Logo, existe o saber objetivo. A crítica cai na armadilha dessa argumentação quando mantém intacta a premissa maior, limitando-se a negar a premissa menor, o que só é possível pela negação da conclusão. Com efeito, esse é um silogismo do tipo condicional em que a neutralidade opera como antecedente e a objetividade como consequente. Tal silogismo se rege por duas regras de lógica: a) posto o antecedente, põe-se o consequente (modus ponens); b) disposto o consequente, dispõe-se o antecedente (modus tollens). No caso em questão, tem-se, pois, que a afirmação da neutralidade acarreta necessariamente a afirmação da objetividade e a negação da objetividade acarreta necessariamente a negação da neutralidade. [...] no afã de demonstrar a impossibilidade da neutralidade, a crítica fixou-se na negação do saber objetivo. [...] é necessário, para desmontar o raciocínio positivista e evitar a armadilha, negar a premissa maior, isto é, demonstrar a falsidade do vínculo entre neutralidade e objetividade. [...] a questão da neutralidade (ou não neutralidade) é uma questão ideológica, isto é, diz respeito ao caráter interessado ou não do conhecimento, enquanto que a objetividade (ou não objetividade) é uma questão gnosiológica, isto é, diz respeito à correspondência ou não do conhecimento com a realidade à qual se refere.


			Como exposto, podemos perceber, no silogismo proposto por Saviani, que todo conhecimento comporta interesse e que, portanto, não há conhecimento neutro. No entanto, como adverte o eminente autor, a dimensão interessada do conhecimento não significa que a objetividade seja impossível. Assim, considerando os conflitos entre as classes sociais, sabemos que existem pessoas que não somente não se opõem à objetividade do conhecimento, como exigem essa objetividade. O mesmo processo mistificador é posto em prática nas relações sociais capitalistas: para as classes dominantes, não interessa que as classes trabalhadoras conheçam os mecanismos objetivos de exploração do capital sobre o trabalho; ao passo que para as classes trabalhadoras, o conhecimento desses mecanismos objetivos se torna fundamental para desenvolverem “[...] posturas revolucionárias que os engajam no processo radical de transformação do mundo”.41 


			Assim, ao contrário do positivismo, afirmamos que existe o saber objetivo, o que não existe é a neutralidade, pois todo saber, toda forma de conhecimento comporta interesses, tais como “[...] em favor de que estudo? Em favor de quem? Contra que estudo? Contra quem estudo?”.42 


			Por certo, o modelo positivista de ciência não reconhece a dimensão social, política, ética e histórica da atividade científica. Assim, o cientificismo vem sendo questionado pela pesquisa participante, que compreende a atividade científica em sua historicidade, ideologias, valores e interesses que tanto a podem transformar em instrumento a serviço das classes dominantes (o que tem caracterizado a ciência ainda nos dias atuais) quanto, por meio da luta social, dispor a ciência a serviço das necessidades sociais e humanas das classes subalternas. 


			Dessa forma, ao contrário do positivismo, a pesquisa participante pressupõe a relação dialética entre objetividade e subjetividade, de modo que haja uma relação de diálogo entre o pesquisador e os sujeitos envolvidos no contexto da pesquisa, na comunidade, no grupo escolar que, no caso desta investigação, foi uma turma de um dos cursos do Proeja. Assim, a dimensão da participação se deu pelo meu pertencimento à comunidade escolar, locus do empreendimento desta pesquisa, por ser eu próprio professor do programa (Proeja) e, por fim, mas não menos importante, por ter sido a própria investigação levada a efeito em diálogo com os sujeitos, por meio da observação participante em uma turma do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, no período de 2014/2 a 2015/1. Ademais, como visto na introdução, a minha inserção no Ifes e a atuação como professor do Proeja é que me possibilitaram o conhecimento e a sensibilidade humana e pedagógica para os problemas e desafios vividos pelo programa e por seus sujeitos dentro da instituição, como, por exemplo, a questão da formação humana, objeto desta pesquisa. 


			Assim, o tema proposto para estudo emerge não apenas como uma necessidade do pesquisador, mas da própria comunidade escolar, do coletivo de educadores e educandos do Proeja, reforçando ainda mais sua dimensão participativa. Desse modo, sintetizamos algumas características da pesquisa participante, presentes no desenvolvimento desta investigação, dentre as quais destacamos: interação e diálogo entre educandos, professores e pesquisador; participação ativa tanto do pesquisador quanto dos sujeitos pesquisados nas aulas e em outros espaços-tempos educativos, como, por exemplo, no ato em defesa do Proeja; nas reuniões de formação continuada do curso de Segurança do Trabalho; na II Semana de Saúde e Segurança do Trabalho concretizada pelo curso de Segurança do Trabalho e no seminário estadual para discussão da reforma política e da redução da maioridade penal. Assim, “[...] a pesquisa e a participação apresentaram-se como elementos centrais”43 desta pesquisa. 


			No trato de algumas das características da pesquisa participante, Silva44 se vale dos estudos de Freire, destacando que “[...] além de ressaltar o papel ativo dos pesquisadores e pesquisados, a unidade entre a teoria e prática”, Freire destaca o “caráter político da atividade científica”. Nesse sentido, a perspectiva de pesquisa participante para Freire45 deriva do conjunto de sua obra e de sua práxis educativa libertadora, podendo ser sintetizada em quatro dimensões fundamentais: “[...] sua concepção de homem, mundo e liberdade; concepção de educação; concepção de conscientização e concepção de diálogo”.46 


			Na pesquisa participante, portanto, destacam-se a participação ativa dos sujeitos no processo de produção da atividade científica e a relação dialética entre teoria e prática. Nessa perspectiva, Brandão47 argumenta que essa modalidade de pesquisa se caracteriza pela produção de conhecimentos
importantes para a libertação das/os trabalhadores e, por último, como instrumento de transformação social. Desse modo, o compromisso do pesquisador com os sujeitos participantes deste estudo e a busca pela transformação pessoal e social constituem uma característica fundamental desta pesquisa. Assim inspirada, a pesquisa participante surge da “[...] necessidade de produzir conhecimentos, não só para conhecer a realidade, mas também para transformá-la”.48 


			Sem dúvida, a transformação da realidade pode significar para alguns a tomada de consciência de si mesmos, de sua história, por meio do despertar e/ou do desenvolvimento da consciência crítica, já para outros, pode significar uma mudança de atitude, de comportamento ou até mesmo de ruptura com a ordem social existente (capitalismo) em prol de outra formação social (socialismo). Ainda dentre as principais características da pesquisa participante destacamos, conforme Silva (1986), seu caráter interdisciplinar, considerando que ela possibilita uma abordagem dialógica entre os diferentes componentes curriculares que fizeram parte deste estudo, os conhecimentos e as experiências que contribuem para elucidar a realidade humano-social, sem, contudo, nunca esgotá-la em sua totalidade. 


			Por certo, o nosso pertencimento à comunidade escolar, a dimensão participativa, o aspecto democrático, o diálogo entre o pesquisador e os sujeitos da pesquisa, a crítica ao sistema capitalista e a possibilidade de transformação social e pessoal formam algumas das características que reafirmam a dimensão participativa deste estudo. Em síntese, pode-se perceber, conforme Brandão49 e Freire,50 que esta pesquisa nasceu das necessidades da própria comunidade escolar, bem como da necessidade de um de seus membros, como pesquisador-membro da comunidade escolar. Cabe destacar ainda que o pertencimento à comunidade escolar se fez presente também nas condições materiais de execução da própria pesquisa, o que resultou em minha liberação pela instituição escolar para cursar o doutorado. Com efeito, outra contribuição significativa da pesquisa participante para o estudo consistiu na relação dialética entre teoria e prática. Essa relação dialética entre reflexão e ação, pensamento e realidade, subjetividade e objetividade, constitui a essência de uma práxis filosófica, que se fundamenta na relação dialética entre teoria e prática como essência do próprio filosofar.51


			1.2 O UNIVERSO E OS SUJEITOS DA PESQUISA


			A rede federal de educação profissional e tecnológica foi criada pelo presidente Nilo Peçanha em 1909, com o nome de Escola de Aprendizes e Artífices do Espírito Santo (EAAES),52 e intencionava profissionalizar as classes populares com o propósito de formar mão de obra para o mercado local de manufaturas e oficinas artesanais. O regime disciplinar educacional e o fabril convergiam, o que evidenciavam as finalidades educacionais da EAAES em sua fundação: “higienista, correcional e assistencialista”.53 Somente em 1965, com a nova denominação Escola Técnica Federal do Espírito Santo (Etfes), houve uma mudança substancial no público atendido e os chamados “desvalidos da sorte” deram lugar à classe média capixaba, que passou a ser presença majoritária na escola, cada vez mais distante das classes populares. Assim, inicialmente, a Escola de Aprendizes Artífices do Espírito Santo tinha como propósito formar profissionais artesãos, voltados para o trabalho manual. 


			De acordo com Pinto,54 em seu percurso histórico, o Ifes teve como característica fundamental “[...] a formação de profissionais para atender ao ramo industrial, o que marca sua história como uma instituição formadora para o trabalho”. Uma instituição criada para atender preferencialmente os “desfavorecidos da fortuna”, mas que durante muito tempo permaneceu elitizada e excluiu os alunos oriundos de classes populares, pois no seu percurso histórico sofreu um processo de elitização, iniciado na década de 1960 e só alterado em parte com a proposta de inclusão do Ensino Médio para Jovens e Adultos Trabalhadores (Emjat), em 2001. Foi então que o Ifes procurou superar essa perspectiva de uma educação pobre para os pobres e assumiu o compromisso de ofertar uma formação para os trabalhadores que possibilitasse a problematização de sua mera inserção no mercado de trabalho a fim de reproduzir as relações sociais capitalistas. 


			Com efeito, a sociedade brasileira tem uma dívida histórica com os trabalhadores, para os quais foi negado o acesso ao conhecimento escolar, senão o suficiente para a execução do trabalho produtivo, para contribuírem com o crescimento econômico. Os chamados “infames da história”55 somente seriam incluídos no sistema escolar no início no século XX, se pudessem contribuir, de algum modo, com o desenvolvimento nacional. Para isso, o poder público utilizou como argumentos a racionalização do aproveitamento dos normais, o perigo e o fardo social, assim como o desperdício econômico de separar os “anormais” da escola primária. 


			Desse modo, os citados “trabalhadores de reserva” e os “irrecuperáveis” constituem hoje os sujeitos da Educação de Jovens e Adultos em nosso país. E para os educadores, pesquisadores e militantes da EJA e do Proeja, continua a luta pela inclusão dessa parcela da população na escola, bem como a garantia de sua permanência e das condições de aprender e concluir os estudos com êxito escolar. Permanece também a luta teórica e política em torno da concepção de educação que se quer para os trabalhadores, ou seja, uma educação que se fundamente nos princípios do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia como dimensões fundamentais da formação humana omnilateral. 


			Portanto, é nessa perspectiva, a partir do ano 2001, com a criação do Emjat,56 que se inicia o movimento nessa direção. Cabe ressaltar que o período da criação do Emjat ainda era regido pelo Decreto n.º 2.208/1997 e pela dualidade ensino profissional/ensino médio. Esse instrumento legal foi revogado posteriormente pelo Decreto n.º 5154/2004, mas foi apenas com a edição dos Decretos n.º 5.478/2005 e n.º 5.840/2006 que a educação de jovens e adultos se reconfigurou e ganhou força, na criação do Proeja. A experiência com a EJA, por meio do Emjat, situou o Ifes à frente, como uma das poucas instituições, ao lado do Instituto Federal de Santa Catarina, que faziam trabalho semelhante antes da criação do Proeja. 


			No entanto, isso não significa ausência de problemas, que continuam a ser enfrentados. Provavelmente, o maior deles é o desafio da formação humana integral. Em função da mudança do Proeja, em 2006, o Emjat passou por uma transformação curricular no processo de transição, adequando-se às determinações oriundas dos Decretos n.º 5.478/2005 e n.º 5.840/2006, que preconizavam a integração curricular. Dentre essas adequações, destacam-se as mudanças no processo seletivo, o aumento da carga horária total, da oferta de vagas e da duração do curso, que adquire uma nova configuração de quatro anos, dois anos iniciais de componentes curriculares contemplando a formação geral e dois finais, com disciplinas que visavam à formação profissional técnica do estudante. Essa mudança, no entanto, não rompeu com a dualidade que opõe a formação profissional à formação humanística. Pelo contrário, acabou por reafirmá-la. 


			Assim, atualmente, no Proeja, são ofertados os cursos Técnicos Integrados de “Segurança do Trabalho” (vespertino), “Metalurgia e Materiais” (noturno) e “Técnico em Guia de Turismo” (noturno), criado em 2015 pela mobilização da Coordenadoria do Proeja, após a extinção do curso “Técnico em Edificações”, em 2014. Dentre os três cursos ofertados pelo Proeja, o curso de Segurança do Trabalho apresenta uma característica que o diferencia dos demais, ou seja, é um curso majoritariamente feminino. Além desse traço, que confere uma identidade de gênero ao curso, é o único que traz no próprio nome a categoria “trabalho”, que, sucedendo a “segurança”, confere ao termo um sentido específico. Assim, o curso traz no nome dois conceitos, “segurança e trabalho”, que sinalizam para a atuação do técnico de segurança do trabalho como aquele que deve zelar pela segurança e saúde do trabalhador (a questão, no entanto, é saber a partir de quais interesses: do trabalhador ou do empregador?).


			Da mesma maneira, atribuímos aos docentes outros nomes para lhes preservar a identidade, adotando, analogamente aos estudantes, nomes de pensadores(as) que dedicaram a vida à libertação do povo. Sendo assim, os professores que participaram da entrevista receberam os seguintes nomes: o professor de “História III” recebeu o nome de “Nelson Mandela”; o professor de “Técnicas Didáticas e de Pesquisa” recebeu o nome de “Martin Luther King”; a professora de “Filosofia II” e “Sociologia II” recebeu o nome de “Nise da Silveira” (essa docente lecionou as duas disciplinas em semestres diferentes, “Filosofia II”, em 2014/2, e “Sociologia II”, em 2015/1); a professora de “Física” recebeu o nome de “Hannah Arendt”; e, por último, a professora de “Direito Aplicado” recebeu o nome de “Joana D’arc”. Como já referido, alguns professores que lecionaram na turma objeto desta investigação não participaram da entrevista: a professora de “Psicologia do Trabalho”, 
denominada por nós de “Olga Benário”; a professora de “Língua Portuguesa III”, que recebeu o pseudônimo de “Rosa Parks”, e o professor de “Matemática e Estatística Aplicada”, ao qual atribuímos o nome de “Francisco de Assis”. 


			1.3 O MOVIMENTO DE RECOLHA E PRODUÇÃO DE DADOS


			Como vimos, para Brandão,57 a pesquisa participante parte do pressuposto de que o processo de produção de conhecimento se dá com vistas às necessidades que emergem da práxis social e educacional. Nesse sentido, a pesquisa participante é aquela em que “[...] pesquisadores e pesquisados são sujeitos de um mesmo trabalho comum, ainda que com situações e tarefas diferentes”.58 Essa estratégia de investigação e ação ao estabelecer relação entre empiria e teoria potencializou para esta pesquisa um processo dialogal entre o pesquisador e os sujeitos a partir do movimento de inserção no campo da pesquisa. Embora se destaque o caráter coletivo da pesquisa participante, ressaltamos o papel ativo e o protagonismo do pesquisador em sua concretização. Como estratégia de abordagem do objeto, a pesquisa participante possibilitou integrar teoria e prática na perspectiva de uma práxis filosófica, afirmando a importância da práxis como dimensão da própria atividade filosófica, compreendida não apenas como reflexão, mas também como possibilidade de transformação pessoal e social. 


			Em relação aos instrumentos de recolha e produção de dados, Soares e Ferreira59 afirmam que entre os mais utilizados pela pesquisa participante estão: as entrevistas semiestruturadas, a análise de conteúdo e a observação participante. Esses instrumentos foram empregados nesta pesquisa como meios de produção e recolha de dados. Para ser científica, a observação deve ser posta a serviço de um objeto de pesquisa, questão ou hipótese, claramente explicitada inicialmente. Sendo assim, “[...] a observação como técnica de pesquisa não é contemplação beata e passiva, não é também um simples olhar atento. É essencialmente um olhar ativo sustentado por uma questão e por uma hipótese”.60 Nessa modalidade de observação, o pesquisador não está retirado ou fora do contexto e dos sujeitos da pesquisa, mas se integra ao locus e aos sujeitos, desenvolvendo uma participação direta e pessoal. 


			Dessa feita, em nossa investigação, a observação participante possibilitou o conhecimento e a compreensão de várias dimensões da realidade dos educandos e educadores participantes da pesquisa, pois possibilitou o contato direto “[...] com os comportamentos reais dos atores”,61 vivenciados em sala de aula e nos diferentes espaços-tempos da escola. Assim, o pesquisador esteve “[...] em relação face a face com os observados. Ao participar da vida deles, no seu cenário cultural, [colheu] dados e se [tornou] parte do contexto sob observação”.62 


			Dessa forma, o processo de recolha dos dados produzidos no movimento de inserção no campo da pesquisa se deu por uma construção “[...] categorial que depende das questões iniciais, da teoria que se maneja, e da opção histórica a partir da qual o teórico – consciente ou inconscientemente – enxerga a sociedade”.63 Assim, os dados recolhidos no desenvolvimento de nossa pesquisa se deram por meio das gravações em áudio das aulas dos componentes curriculares, nas transcrições das aulas, nos registros do diário de campo, nas entrevistas semiestruturadas com docentes e discentes, que foram analisados com base no aporte teórico-metodológico já indicado. 


			Desse modo, tal modalidade de observação (observação participante) possibilitou não somente a presença no locus em que se desenvolveu a pesquisa, como por exemplo, a sala de aula de uma turma do curso de Segurança do Trabalho do Proeja, mas, fundamentalmente, a participação e captação do não dito, do vivido, do cotidiano da sala de aula, dos comportamentos, das atitudes e dos conteúdos desenvolvidos durante as aulas dos componentes curriculares que fizeram parte desta pesquisa. 


			Nesse sentido, após a autorização da direção da escola e da escolha do curso, dialogamos com alguns professores do Proeja que lecionavam nesse curso sobre a pesquisa, buscando o seu consentimento para observar, participar e gravar em áudio as aulas. Escolhi pesquisar esse curso basicamente por já ter atuado como um de seus professores, por conhecer e ter participado da reformulação do seu Projeto Político Pedagógico, de 2007 a 2009, e pelo fato de o curso trazer uma identidade com o trabalho e a segurança do trabalhador. 


			Assim, após essa escolha detivemos a atenção numa turma para o desenvolvimento da pesquisa. Nesse momento, contei com a colaboração da professora de filosofia que lecionava no curso. Em conversa com a professora, explicitei os objetivos da investigação e a necessidade de 
escolher uma turma do curso para desenvolver a pesquisa de campo. Desse modo, considerando os objetivos já indicados, estabelecemos como critério fundamental para a escolha da turma que os alunos estivessem cursando componentes curriculares das áreas técnica e de humanas. Nesse sentido, a docente sugeriu que eu acompanhasse uma turma no terceiro período do curso de Segurança do Trabalho, cuja estrutura curricular atendia a esses critérios.
Os componentes curriculares que formavam o currículo da turma escolhida para realizar a observação participante no semestre letivo de 2014/2 foram: “Física II”; “Língua Portuguesa e Literatura Brasileira III”; “Matemática III”; “História III”; “Geografia III”; “Direito Aplicado”; “Técnicas de Didática e Pesquisa” e “Filosofia II”. 


			Como já referido, depois de conversarmos com todos os professores das referidas disciplinas, apenas a professora de “Geografia II” não autorizou nossa entrada na turma para realizar a observação participante e a gravação em áudio das aulas. Com efeito, no início do período letivo 2014/2, mais especificamente em 10 de outubro de 2014, voltei à escola para conversar com os professores dos respectivos componentes curriculares sobre os objetivos da investigação e solicitar a sua autorização para participar, observar e gravar em áudio as aulas das referidas disciplinas. Após o consentimento dos docentes, demos início à pesquisa de campo, levada a efeito entre outubro de 2014 e outubro de 2015, período correspondente a dois semestres letivos. 


			No segundo semestre letivo 2014/2, utilizamos como instrumentos metodológicos a observação participante, o diário de campo do pesquisador e o registro em áudio dos componentes curriculares mencionados. Os mesmos instrumentos metodológicos foram utilizados no semestre 2015/1, quando obtivemos o consentimento dos professores de “Psicologia do Trabalho”, “Sociologia II” e “Estatística Aplicada” para participar, observar e registrar em áudio as aulas. Assim, a seguir se podem visualizar os componentes curriculares referentes ao semestre 2014/2, com a quantidade de aulas observadas e gravadas em áudio durante o desenvolvimento da pesquisa com a respectiva carga horária, conforme o quadro:


			Quadro 1 – Componentes curriculares que fizeram parte da pesquisa de campo no segundo semestre 2014/2
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							45 aulas


						

							

							3 aulas semanais


						

					


					

							

							Direito Aplicado


						

							

							72 aulas


						

							

							4 aulas semanais


						

					


					

							

							Técnicas Didáticas e de Pesquisa
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							Total de disciplinas: 7


						

							

							Total de aulas: 227


						

					


				

			


			Fonte: o autor


			Assim, como se pode verificar, a observação participante e o registro em áudio envolveram sete componentes curriculares, com quantidade de aulas diferenciada para cada disciplina, tendo “Filosofia II” e “Física II” carga horária de duas aulas por semana; “Língua Portuguesa III”, “História III”, “Técnicas de Didática e Pesquisa” e “Matemática III” três aulas semanais; “Química II” duas aulas por semana, e, por fim, “Direito Aplicado” quatro aulas semanais. Nesse sentido, quanto maior a quantidade de aulas por semana, maior o total de aulas observadas e gravadas. Por exemplo, “Direito Aplicado” apresentou maior quantidade de aulas observadas e gravadas no período letivo 2014/2, pois ofertava quatro aulas por semana; já os componentes curriculares “Física II” e “Filosofia II” tiveram menor registro de aulas observadas e gravadas, pela carga horária menor. 


			Desse modo, considerando todas as disciplinas, foram observadas e gravadas 227 aulas no período 2014/2. Desse total, 134 foram de disciplinas técnicas, dentre elas, “Direito Aplicado”, “Técnicas de Didática e Pesquisa”, “Física” e “Matemática”; já as disciplinas “Filosofia II” e “História III” totalizaram 69 aulas. Dessa feita, os componentes curriculares que compuseram o currículo da turma objeto da pesquisa no semestre letivo de 2015/1 foram: “Física III”; “Psicologia do Trabalho”; “Matemática IV”; “Química III”; “Estatística Aplicada”; “Língua Portuguesa e Literatura Brasileira IV”; “Desenho Técnico”; “Biologia I” e “Sociologia II”. 


			Desse modo, considerando que já tínhamos realizado a observação participante, no semestre anterior, das disciplinas de “Matemática II”, “Física II”, “Língua Portuguesa III”, e considerando o volume de dados que já havíamos recolhido, por meio da observação e gravação em áudio das aulas no ano/semestre de 2014/2, fizemos a opção por restringir nossa observação e gravação em três disciplinas, “Estatística Aplicada”; “Psicologia do Trabalho” e “Sociologia II”. Nesse sentido, solicitamos a autorização para realizar a observação participante e a gravação em áudio apenas nesses componentes curriculares do ano/semestre 2015/1. Assim, no quadro seguinte, estão explicitados os componentes curriculares em que realizamos a observação participante e a gravação em áudio com a quantidade de aulas observadas e gravadas em áudio durante o desenvolvimento da pesquisa e a respectiva carga horária de cada disciplina em 2015/1:


			Quadro 2 – Componentes curriculares que fizeram parte da pesquisa de campo no primeiro semestre de 2015/1


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Psicologia do Trabalho


						

							

							28 aulas


						

							

							4 aulas semanais


						

					


					

							

							Sociologia II


						

							

							16 aulas


						

							

							2 aulas semanais


						

					


					

							

							Estatística Aplicada


						

							

							20 aulas


						

							

							4 aulas semanais


						

					


					

							

							Total de disciplinas: 3 (três)


						

							

							Total de aulas: 64


						

					


				

			


			Fonte: o autor


			Conforme delineado, a observação participante e o registro em áudio envolveram três componentes curriculares, com quantidade de aulas diferenciada para cada disciplina, conforme explicitado anteriormente. Pode-se observar que “Psicologia do Trabalho” e “Estatística Aplicada” registraram o maior número de aulas observadas e gravadas no semestre letivo 2015/1, porque ambas tinham quatro aulas semanais, diferentemente do componente curricular “Sociologia II”. Desse modo, considerando todas as aulas das disciplinas que foram objeto da pesquisa, no período letivo 2015/1, temos 64 aulas, sendo que destas, 48 corresponderam às disciplinas da área técnica, ou seja, “Psicologia do Trabalho” e “Estatística Aplicada”, e 20 aulas a uma disciplina das ciências humanas, “Sociologia II”. 


			Assim, considerando o corpus, ou seja, o conjunto de dados oriundos das gravações das aulas dos componentes curriculares totalizou 291 aulas, o que representa 242,5 horas de gravação; já as entrevistas com os docentes e discentes somam três horas de gravação. Desse modo, somando-se os dois (gravação das aulas e das entrevistas), temos 245,5 horas de gravação. O áudio das gravações das aulas e entrevistas foi transcrito e integra os dados recolhidos e produzidos no movimento desta investigação e analisados a partir do referencial teórico e da técnica de análise de conteúdo.


			1.4 A ANÁLISE DE CONTEÚDO COMO FERRAMENTA 
DE LEITURA 


			A análise de conteúdo pode ser compreendida como uma técnica que “[...] consiste em desmontar a estrutura e os elementos” de determinado
conteúdo “[...] para esclarecer suas diferentes caraterísticas e extrair sua significação”.64 Assim, tomando-se por base os estudos de Bardin65 e de Franco,66 pode-se compreender a análise de conteúdo como uma ferramenta de pesquisa situada de forma ampla na comunicação, tendo por base a mensagem. Na fase preparatória ou exploratória, buscamos selecionar e organizar o material, para decompô-lo e depois recompô-lo, fazendo emergir seus significados. Assim, uma das primeiras tarefas assumidas foi a de efetuar um recorte dos conteúdos das aulas, em elementos para, em seguida, ordená-los em categorias.67 Desse modo, os conteúdos recortados e selecionados foram se constituindo em unidades de análise, também denominadas unidades de registro. A expressão importante aqui é unidade, pois evoca que cada fragmento dos conteúdos das aulas deve “ser completo em si mesmo no plano de sentido”.68 


			Ou, de outro modo, “[...] o recorte mais simples de realizar prende-se às estruturas sintáticas dos conteúdos: quer se trate de estruturas lexicais como as palavras ou expressões, [...] frases ou orações”.69 Nesse sentido, fizemos “[...] o recorte do conteúdo em temas, isto é, em fragmentos que correspondem cada um a uma ideia particular”.70 Assim, “[...] o recorte dos conteúdos constitui uma das principais tarefas do pesquisador após a fase preparatória [e a] definição das rubricas sob as quais virão se organizar os elementos de conteúdo agrupados por parentesco de sentido”.71 Com efeito, a análise de conteúdo pode ser feita a priori pelo pesquisador, quando este define as categorias de análise, mas também pode ocorrer que o pesquisador as construa a partir dos dados produzidos no momento de inserção da pesquisa. 


			No caso desta pesquisa, algumas categorias teóricas derivaram do aporte teórico, mas, ao mesmo tempo, foram emergindo categorias analíticas no percurso da pesquisa. Dessa forma, o processo analítico se orientou por um padrão misto, em que as “[...] categorias são selecionadas no início, mas o pesquisador se permite modificá-las em função do que a análise apontará”.72 Dessa forma, partimos de certo número de unidades e fomos agrupando as de significação comum ou aproximada, para obter um primeiro conjunto de categorias iniciais. Assim, ao repetir esse procedimento, fomos refinando o cotejamento até chegar às categorias essenciais, considerando os objetivos da investigação. O ponto de partida da análise de conteúdo é a mensagem, que pode ser verbal, oral, escrita, silenciosa ou documental. Assim, no movimento de análise verifiquei se as mensagens, falas, textos e conteúdos das aulas estavam vinculados à realidade dos sujeitos e se eram relevantes para a investigação. 


			Como exposto, a análise de conteúdo busca os sentidos e significados que as pessoas e os diferentes grupos humanos atribuem a objetos, situações e contextos.73 Desse modo, procurei utilizar a análise de conteúdo como ferramenta auxiliar no processo de análise, por meio das inferências sobre um dos elementos da comunicação, que nesta pesquisa foram aulas gravadas em áudio e posteriormente transcritas para análise. Destacamos ainda que a participação do pesquisador foi mais presente em algumas aulas do que em outras, como por exemplo, nas disciplinas “História III”, “Filosofia II”, “Direito Aplicado”, “Psicologia do Trabalho” e “Sociologia II”, cujos professores se mostraram mais abertos ao diálogo e sensíveis à colaboração com a pesquisa. 


			Assim, nesses componentes curriculares, tive mais condições de participar e intervir nas aulas, seja por meio do diálogo durante as aulas, seja na proposição de textos ou materiais para o seu desenvolvimento. Já nas demais disciplinas, minha participação foi mais restrita, limitada à gravação das aulas e a anotações no diário de campo do que considerava relevante. Em relação ao semestre letivo 2015/1, tivemos a oportunidade de acompanhar três componentes curriculares, conforme já delineado e à medida que eram gravadas as aulas tivemos a preocupação de retornar aos objetivos da pesquisa para a escuta sensível das gravações, marcando o que considerávamos importante. Após a escuta e a escolha dos trechos das aulas, demos início à sua transcrição. Essa tarefa foi ainda mais árdua que a anterior, pois, além do volume de horas-aula a serem transcritas, conforme já visto, tivemos o cuidado de que a transcrição fosse criteriosa, fiel às falas dos sujeitos participantes da pesquisa. Assim, malgrado seu caráter manual, esse trabalho exigiu muito tempo e dedicação do pesquisador, integrando as dimensões manual e intelectual. 
A transcrição resultou em um corpus bastante significativo, conforme já mencionado, impresso para posterior leitura, nova seleção e análise. 


			A escuta sensível e a transcrição, seguida pela organização e seleção dos conteúdos das aulas que emergiram das falas dos estudantes, professores e pesquisador, consistiram na primeira fase da análise de conteúdo, ou seja, na pré-análise. Inicialmente, os dados se apresentaram na forma bruta, assistemática, como conjunto caótico, e aos poucos ganharam forma, na medida em que foram sendo sistematizados e refinados. Portanto, na fase de pré-análise, organizamos os dados produzidos e coletados no movimento de inserção da pesquisa de campo, concatenando-os para posterior seleção e categorização. Essa fase possibilitou um conhecimento – mesmo que inicial e superficial – dos conteúdos das aulas e das mensagens ali presentes, “[deixando-me] invadir por impressões, representações, emoções, conhecimentos e expectativas”.74 


			Assim, tendo superado a fase de “pré-análise”, bem como a organização do material e a seleção e recorte dos conteúdos das aulas, passamos à “exploração do material”, a fase mais longa e complexa, com a classificação e codificação das fontes e o “tratamento dos resultados”, por meio da inferência e interpretação dos conteúdos, que correspondem à última e fundamental fase da análise do conteúdo. Com efeito, é nessa fase que são feitos recortes em unidades de contexto e unidades de registro, “[...] requisitos para uma boa categorização a exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade e fidelidade”.75 Para codificar, é necessário definir o elemento básico de análise ou onde aparece o termo procurado. Ao considerar a função principal da análise de conteúdos, ou seja, produzir inferências que possibilitem a interpretação do conteúdo manifesto nas mensagens, procurei analisar e delimitar as categorias emergentes das aulas. 


			Esse movimento foi marcado por uma interação e integração entre o campo teórico e os dados produzidos e recolhidos no movimento de inserção na pesquisa de campo. Nesse sentido, o primeiro desafio encontrado foi definir unidades de análise. De acordo com Franco,76 as “unidades de análise” dividem-se em: “unidades de registro” e “unidades de contexto”. Assim, a “unidade de registro” é a menor parte do conteúdo, cuja ocorrência é registrada de acordo com as “unidades de contexto”. As “unidades de registro” estão em interdependência com as “unidades de contexto”, que “[...] podem ser consideradas como ‘pano de fundo’ que imprime significado às unidades de análise”.77 Para melhor exemplificar, vejamos o quadro a seguir, de uma aula do componente curricular “Técnicas de Didática e Pesquisa”:


			Quadro 3 – Aula do componente curricular “técnicas didáticas e de pesquisa”


			

				

					

					

				

				

					

							

							Componente curricular


						

							

							Técnicas Didáticas e de Pesquisa


						

					


					

							

							Data e Conteúdo da aula


						

							

							25/2/2015


							Etapas de elaboração do projeto de pesquisa


						

					


					

							

							Categoria


						

							

							Trabalho


						

					


					

							

							Subcategorias


						

							

							Conhecimento; EPIs; acidentes de trabalho.


						

					


					

							

							Unidades de registro


						

							

							O técnico de segurança do trabalho deve procurar desenvolver no trabalhador a consciência de que o uso dos EPIs é fundamental para garantir sua segurança e saúde no local de trabalho.


						

					


					

							

							Unidades de contexto (participação de estudantes)


						

							

							Dandara:78 Temos que chamar a atenção do trabalhador na empresa sobre os riscos e prejuízos à sua saúde e segurança caso ele não utilize os EPIs. 


							Zilda Arns: Professor, e se o trabalhador ignorar o que o técnico de segurança do trabalho orienta sobre o que ele deve fazer?


						

					


					

							

							Unidades de contexto (participação do professor)


						

							

							Martin Luther King: O que é conhecimento? Conhecimento é o saber científico, isso que vocês estão aprendendo agora, por exemplo. Pra fazer um projeto, vocês precisam ter conhecimento da didática. Habilidade é o saber-fazer que o técnico de segurança de trabalho deve aprender e tem que desenvolver também nas atitudes. O que é o saber? É o saber ser, que tem a ver com a mudança de comportamento do trabalhador, de reconhecer os riscos, de utilizar os EPIs para não se acidentar. Ter boas atitudes perante os colegas, perante a empresa, perante as ferramentas etc. Que habilidades e valores eu tenho que desenvolver nesse trabalhador, para que ele compreenda a importância de utilizar os EPIs? Antes ele não usava os EPIs por ignorância, pois não conhecia, agora, mesmo sabendo, não utiliza os EPIs, e a responsabilidade será dele e não da empresa. Você se lembra do operário que morreu no Estádio do Corinthians? Ele estava com todos os EPIs? Estava com capacete, luva, bota, menos o cinto de segurança, ele não estava usando o cinto de segurança e aí morreu. Negligência dele. A família dele receberá alguma indenização? Não, nenhuma.


						

					


					

							

							Unidades de contexto (participação do pesquisador)


						

							

					


				

			


			Fonte: o autor


			Assim, tomando por base esse quadro, podemos verificar que a “unidade de contexto”, como o próprio nome indica, refere-se ao contexto mais amplo, no qual situamos as diferentes formas de participação: estudantes, professor e pesquisador. Se a “unidade de registro” deriva da “unidade de contexto”, de onde se origina a unidade de contexto? Ora, tem origem na transcrição do áudio das gravações das aulas, ou seja, no conteúdo das aulas transcritas para posterior análise. Dessa forma, foi a partir dos conteúdos das aulas que fizemos uma primeira seleção dos relatos para compor a unidade de contexto. Assim, a partir da unidade de contexto é que procuramos os temas componentes das “unidades de registro”. Apesar de separá-las para efeito de exposição, ambas estão inter-relacionadas, pois uma não existe sem a outra. 


			Feito isso, passamos a buscar os significados e os sentidos das “unidades de registro” para chegarmos, por meio do processo de inferência, à definição das categorias. Também em relação ao quadro anterior, vemos que a “unidade de contexto” refere-se à participação dos estudantes, docente e pesquisador na aula da disciplina “Técnicas Didáticas e de Pesquisa” em 25 de fevereiro de 2015. Sendo assim, a partir das unidades de contexto em que se explicitam as participações de estudantes e professores, chegamos às “unidades de registro”, e a partir delas, às categorias e subcategorias. 


			Com efeito, a partir da “unidade de registro”, e tomando como referência o aporte teórico de nossa investigação, infere-se que a categoria emergente dessa aula desse componente curricular é “trabalho”. E no processo de análise das aulas dos componentes curriculares, algumas categorias se tornaram mais significativas que outras, entre as quais se destacam as categorias “trabalho”, “cultura” e “filosofia”. Essas categorias, no entanto, não emergiram de forma representativa em todos os componentes curriculares que fizeram parte da pesquisa, mas apenas nas aulas dos componentes curriculares de “Direito Aplicado”, “Filosofia II”, “Psicologia do Trabalho”, “História III”, “Sociologia II” e “Técnicas de Didática e de Pesquisa”, constituindo-se em diálogo com o aporte teórico em referenciais basilares para alcançar os objetivos propostos por esta pesquisa, a serem abordados adiante. 


			Por certo, o processo de criação de categorias significou um movimento dialético por meio do qual buscamos integrar o referencial teórico que dá suporte à investigação com os dados produzidos e recolhidos no desenvolvimento da pesquisa de campo, em um movimento de ida e vinda, da teoria à empiria e da empiria à teoria, dialeticamente articuladas entre si, elaborando inicialmente várias categorias, até chegar, por meio de um processo de refinamento, às categorias finais e às subcategorias. Inicialmente, o processo de criação das categorias buscou descrever os conteúdos, procurando seu significado e sentido, até chegarmos a um grau de refinamento (por meio da inferência) e às categorias finais, unindo de forma dialética o elemento objetivo (conteúdos das aulas) ao subjetivo (interpretação). 


			Nesse movimento, as categorias que emergiram das unidades de registro são postas em diálogo com o aporte teórico que sustenta a pesquisa. Nesse sentido, o processo de inferência das aulas possibilitou revelar as concepções de mundo, sociedade e ser humano dos sujeitos que participaram da pesquisa. Portanto, o trabalho de análise de conteúdo das aulas foi temático. Ou seja, buscou-se, no conteúdo das aulas, uma posição afirmativa ou sentença específica sobre determinado tema. 


			O primeiro passo foi identificar quais falas referem-se à temática proposta por esta pesquisa, ou seja, quais categorias do conjunto de 
conteúdos das aulas se relacionam à formação humana. Os conteúdos das aulas que apresentaram alguma referência significativa para nossa investigação foram agrupados em frases temáticas, como expresso no Quadro 3, em que se pode ver, por exemplo, que a aula de “Técnicas Didáticas e de Pesquisa”, de 25 de fevereiro de 2015, apresenta como categoria “trabalho” e como subcategorias, “conhecimento, EPIs e acidentes de trabalho”. Por sua vez, a categoria “trabalho” e as subcategorias supracitadas surgem não a priori, mas dos dados objetivos, ou seja, das “unidades de registro”. 
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